
 

 

 

 

                                       EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º005/2024 

(Modalidade 33/2024) 

(Processo n° 532/2024) 

 
Data do Pregão: 24/10/2024 

 
 

Horário do Pregão: 13:00 horas. 
 
 

 
 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP  
 

A Câmara Municipal de Governador Valadares, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria RH 
- 2292 de 16 de abril de 2024, torna público para conhecimento dos interessados que na data, 
horário e local acima indicados, fará licitação na modalidade PREGÃO, NA FORMA 
ELETRÔNICA – critério de julgamento menor preço (modo aberto), sob a coordenação do 
pregoeiro Aylton José Dias Júnior, objetivando o MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE AR CONDICIONADO, E FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA CÂMARA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR VALADARES/MG, conforme processo n.º 093/2024, regido pela Lei nº 
14.133/2021, e condições estabelecidas no presente edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de serviço de natureza continuada 

de manutenção preventiva e corretiva de ar condicionado e fornecimento de peças para 
atendimento da CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES/MG, em regime de 
empreitada por lote, conforme especificações constantes do termo de referência em anexo. 

 
 

1.2. A licitação será valor GLOBAL, conforme tabela que consta no Termo de Refência 
em anexo ao presente Edital. 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO GLOBAL”, considerado o 

menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas 
às exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
1.4. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada no total de R$ 

73.869,25 (setenta e três mil e oitocentos e sessenta e nove reais e vinte e cinco centavos), 
conforme a média dos orçamentos anexo. 

  .  



 

 

 

 
 

2. DOS ANEXOS E DA VISTORIA 
 

2.1. Integram o presente Edital, os seguintes Anexos: 
Anexo I: Termo de Referência; 
Anexo II: Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III: Documentos de Habilitação: 
Anexo III-A: Declarações do art. 7º, XXXIII da CF/88 e de fato impeditivo de 

habilitação; 
Anexo III-B: Declaração para empresas enquadradas como microempresas ou empresas 

de pequeno porte; 
Anexo IV: Minuta de Contrato. 
 
2.2. A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia 

útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 
condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto ao 
Serviço Gerais pelo telefone (33) 3272-2506. 

2.3  A realização de vistoria será previamente agendada e limitada a uma única licitante por 
data. 

2.4 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar 
o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se 
eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços 
em decorrência da execução do objeto deste Pregão. 

 
 

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação. 

 
3.1.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 
123/2006. 

 
3.2. Não poderão concorrer neste Pregão os interessados: 
 
3.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 
 
3.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei n. 14.133/2021; 
 
3.2.4. que se encontrem sob falência, concurso de credores ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 
 
3.2.4.1. no caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

.  



 

 

 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

 
3.2.5. em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
3.2.6. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.2.7. que sejam organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão n. 746/14-TCU-Plenário). 
 
3.3. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de agente público atuante na área responsável pela demanda ou 
contratação; ou de autoridade hierarquicamente superior no âmbito da Administração. 

 
3.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n. 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49; 

 
3.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 
 
3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
3.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal; 

 
3.4.7. (Quando couber) que os serviços são prestados por empresas que 

comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 
 

.  



 

 

 

4.1. O Credenciamento deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

 
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema de Compras e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
4.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 
 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

5.1. Até 3 dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

 
5.2. Os pedidos de impugnação e de esclarecimentos poderão ser realizados por forma 

eletrônica,  exclusivamente, no Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br) 

 
5.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico responsável pela elaboração do 

Termo de Referência, decidir sobre a impugnação. 

 
5.4. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, 

caso afete a formulação das propostas, nova data será designada pela Administração para a 
realização do certame. 

 
5.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos, podendo requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela área técnica e/ou jurídica. 
 

5.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 
5.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

5.7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

 
6.1.1. O licitante deverá fazer constar em campo próprio do sistema eletrônico a 

descrição detalhada do objeto ofertado. 
 

6.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

 
6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
6.4. Até a data e horário estipulados para a abertura das propostas, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema. 

 
6.4.1. Após a abertura das propostas, não caberá desistência dessas e os preços 

propostos serão de exclusiva responsabilidade dos licitantes, não lhes assistindo direito de 
pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por 
motivo justo e comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 
6.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

 
6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
 

7.1. O licitante, ao inserir O VALOR DE SUA PROPOSTA, PARA FINS DE DISPUTA, 
preencherá no campo próprio do sistema eletrônico o PREÇO GLOBAL, expresso em reais, 
incluindo todos os custos necessários à execução do objeto, tais como impostos encargos 
trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, insumos e quaisquer 
outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo direto ou indireto do objeto. 

 
7.2. JÁ A PROPOSTA A SER ANEXADA NO SISTEMA (arquivo .pdf), deverá conter as 

informações indicadas abaixo: 
 
7.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo representante legal 
do licitante. 

 



 

 

 

7.2.2. ESPECIFICAÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, com marca, modelo 
e fabricante, observadas as exigências especificadas no Edital e seus Anexos. 

 
7.2.3. VALOR UNITÁRIO E GLOBAL DO ITEM OFERTADO, conforme MODELO DE 

PROPOSTA DE PREÇOS constante no Anexo II deste Edital; 
 
7.2.4. PRAZO DE ENTREGA, conforme especificado no Anexo I; 
 
7.2.5. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA, de no mínimo 60 dias; 
 
7.2.6. Prazo de garantia, conforme especificado no anexo I; 
 
7.2.7. Conter indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 
 

7.3. Caso o prazo de entrega, validade da proposta e prazo de garantia não forem 
expressamente indicados na proposta eletrônica, será considerado como aceito, para efeito de 
julgamento, aqueles indicados acima. 

 
7.3.1. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, será 

facultada ao Pregoeiro a realização de diligências, e, não sendo ajustado o prazo pelo licitante, a 
proposta será desclassificada. 

 
7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
7.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do objeto e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis. 

 
7.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar, por meio de diligência, 

eventuais ausências de informações, erros ou falhas, que não alterem a substância das 
propostas, dúvidas acerca da exequibilidade da proposta, bem como documentos e sua validade 
jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

 



 

 

 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 
 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

 
8.5.1.O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 

preâmbulo deste Edital. 
 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance com percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, 
deverá ser de 0,50%. 

 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 
 



 

 

 

8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
8.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 
 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

 
8.14.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do órgão; 
 
b) empresas brasileiras; 
 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n. 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 
 

8.14.2. As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do 
disposto no art. 44 da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

 
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após decorrido o prazo 
informado aos participantes no sistema. 

 
8.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 
 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



 

 

 

 
 

8.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

 
8.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
 

8.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
9.1. A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DEVERÁ SER ENCAMINHADA NO PRAZO 

DE 2 HORAS, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá conter as 
informações exigidas no subitem 7.2. 

 
9.2. A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do objeto e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional. 
 

9.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

 
9.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis no sistema, após a homologação. 
 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na Lei n. 
14.133/21. 

 
10.2. Caso o Pregoeiro entenda que o preço apresentado seja inexequível, ele notificará o 

arrematante, via sistema, para que comprove em 48 horas, que o seu preço é exequível, sob 
pena de desclassificação. 

 
10.2.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam o pedido. 

 
10.3. Em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, o Pregoeiro poderá 

solicitar dos licitantes quaisquer outras informações que julgar pertinentes para o perfeito 
conhecimento e julgamento das propostas, conforme §2º do art. 59 da Lei n. 14.133/21, que 

.  



 

 

 

deverão ser enviadas, no prazo estipulado, por meio de sistema, preferencialmente, sob pena de 
desclassificação das propostas. 

10.4. Erros no preenchimento da proposta não são motivos suficientes para a 
desclassificação desta, quando esta puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do 
preço ofertado, e desde que se comprove que a proposta é suficiente para arcar com todos os 
custos da contratação. 

 
10.5. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o 

Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, sempre 
intimando todos os participantes via sistema eletrônico. 

 
10.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

 
10.6.1. contiver vícios insanáveis; 
 
10.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital e seus 
anexos; 
 
10.6.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação; 
 
10.6.4. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que seja insanável. 
 

10.7. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 

 
10.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

 
10.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata. 

 
10.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de desclassificação. 

 
10.10.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

 
10.10.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se a proposta com especificação completa dos serviços ofertados e declarações. 

 
10.11. A proposta do licitante deverá considerar todos os custos e a margem de lucro 

pretendida. 
 

10.12. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 



 

 

 

 
10.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

10.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

 
10.15. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

10.15.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

 
10.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

11. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

 
11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 

11.1.2. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU, bem como o 
Cadastro semelhante mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul – 
TCE/RS. 

 
11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429/92, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

 
11.2.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 
 
11.3. Na hipótese de constatação de impedimento indireto, o licitante será, em observância 

ao princípio do contraditório e da ampla defesa, convocado para se manifestar para que o 
Pregoeiro possa analisar se a criação ou uso da pessoa jurídica licitante teve o intuito de burlar a 
pena administrativa anteriormente aplicada à empresa distinta. 

 

.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


 

 

 

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

 
11.3.2. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
11.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica, 
conforme o disposto neste Edital. 

 
11.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 horas úteis, sob pena 
de inabilitação. 

 
11.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital, conforme inciso I, do art. 70 da Lei 14.133/21. 

 
11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

 
11.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
11.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

11.10. Habilitação jurídica: 
 

11.10.1. Registro de empresário individual ou microempreendedor individual, ou; Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, e; decreto de autorização, devidamente publicado, em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

 



 

 

 

11.10.2. O licitante que, durante a fase de apresentação de proposta e/ou fase de lances, 
usufruiu dos benefícios concedidos pela LC 123/2006 (ME/EPP) deverá, ainda, apresentar 
Certidão da Junta Comercial de Enquadramento de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, ou declaração nos termos do Anexo III-B de que a licitante ostenta esta condição, 
devendo ambas serem firmadas no corrente ano. 

 
11.11. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 
11.11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 
11.11.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n. 1.751/14, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
11.11.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

11.11.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, CNDT; 

 
11.11.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

 
11.11.6. Prova de regularidade com a Fazenda ESTADUAL e MUNICIPAL do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

11.11.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais ou estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, havendo impossibilidade de emissão de “Certidão de 
Regularidade Fiscal”, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal ou Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
11.12. DECLARAÇÃO, nos termos do ANEXO III; 

 
11.13. Qualificação Técnica: 

 
11.14. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação 

no certame, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação da seguinte 
documentação complementar: 

11.14.1. balanço patrimonial do último exercício social, apresentado na forma da lei; 

11.14.2. atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m):  

11.14.3. aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante administra ou administrou 
serviços de manutenção preventiva e corretiva de ar condicionado. 

 



 

 

 

11.15. cópia(s) de contrato(s), atestado(s) ou declaração (ões) que comprovem experiência 
mínima de 1 (um) ano, ininterrupto ou não, até a data da sessão pública de abertura deste Pregão 
Eletrônico, na prestação dos serviços: 

11.15.1. os períodos concomitantes serão computados uma única vez; 

11.15.2. para comprovação de tempo de experiência, poderão ser aceitos outros 
documentos idôneos, mediante diligência do pregoeiro. 

 

11.16. O(s) atestado(s) ou declaração (ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a 
serviços prestados, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada 
no contrato social, devidamente registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro 
de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB.  

11.17. Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão 
comprovar o seguinte: 

11.17.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1; 

11.17.2. Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 

11.18. É vedada a substituição do Balanço Patrimonial por balancetes ou balanços 
provisórios. 

11.19. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 
3 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste processo licitatório, o Balanço 
Patrimonial poderá ser atualizado por índices oficiais. 

11.20. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

 
11.21. A administração não admitirá declarações, a qualquer tempo, de 

desconhecimento de fatos e aspectos que dificultem ou impossibilitem a execução total ou 
parcial dos serviços. 

 
11.22. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 

11.22.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 

 
11.22.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 
 

11.23. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar, por 
meio de diligência, erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

 
11.24. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 



 

 

 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 
11.25. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

 
11.26. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 
dessa. 

 
11.27. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

 
11.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 
 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, EM ATÉ 30 MINUTOS, 

manifestar sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 
 
12.1.1. A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, na forma e prazo 

estipulado, implicará na preclusão do direito de recurso, permitindo ao Pregoeiro adjudicar o objeto 
ao licitante vencedor. 

 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a presença dos 

REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

 
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará os requisitos de admissibilidade, quais sejam: 
 
a) sucumbência; 
 
b) tempestividade; 
 
c) legitimidade; 
 
d) interesse. 

 
12.2.2. Uma vez admitida a intenção de recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação, que se dará através do sistema, 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 



 

 

 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar da intimação do Pregoeiro, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
12.2.3. A apreciação dar-se-á em fase única. 

 
12.3. Após o prazo de recebimento das razões e contrarrazões, o Pregoeiro 

analisará e reconsiderando ou não sua decisão de forma fundamentada, encaminhará os autos 
devidamente instruídos, no prazo de até 3 (três) dias úteis à Autoridade Superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

podendo ser solicitado pelo e-mail contratos@camaragv.mg.gov.br. 
 
12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos não 

suscetíveis de aproveitamento. 
 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1º da LC 123/06. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

 
13.2. Os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão 

reaberta, por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 

 
14. DO CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES 

 
14.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
 

14.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

 
14.2. Será incluído, na Ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 
nos termos do inciso VII, do artigo 82 da Lei 14.133/2021. 

 
14.2.1. O registro tem por objetivo suprir a demanda no caso de impossibilidade de 

atendimento pelo primeiro colocado da ata. 
 



 

 

 

14.2.2. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata será respeitada nas 
contratações. 

 
14.3. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.2 deste 

item, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 

 
14.4. A habilitação dos fornecedores que comporão o Cadastro de Reserva, será 

efetuada nas condições previstas no item 11 do Edital e quando houver necessidade de 
contratação de fornecedor remanescente. 

 
14.5. Os licitantes registrados no Cadastro de Reserva, que se recusarem a manter a 

proposta ofertada, estarão sujeitos às penalidades constantes do subitem 20.1.2 do item 20 deste 
Edital. 

 
15. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Autoridade Superior. 
 

15.2. Autoridade Competente homologará o procedimento licitatório. 
 

16. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 
 

16.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 5 dias 
úteis, contados a partir da sua convocação, a qual se dará via e-mail, para assinatura do Contrato. 

 
16.1.1. O prazo previsto para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, quando solicitado formalmente pela Adjudicatária e desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração. 

 
16.1.2. A assinatura do Contrato poderá se dar por meio de certificado digital, conforme 

instruções contidas no e-mail de convocação, arcando a signatária com os custos inerentes a sua 
certificação. 

 
16.2. Por ocasião da assinatura do Contrato, verificar-se-á, se a Adjudicatária mantém as 

condições de habilitação. 
 
16.3. Na hipótese de irregularidade, a Adjudicatária deverá regularizar a situação no prazo 

de até 05 dias, sob pena de aplicação da sanção do subitem 20.1.1. 
 
16.4. O não comparecimento no prazo da convocação, a não assinatura do Contrato, 

ainda que de forma parcial, acarretará a imediata perda do direito de contratar, sem prejuízo das 
sanções do subitem 20.1.3, salvo em face de motivo de força maior, devidamente justificado, 
comprovado e aceito pela Administração. 

 
16.5 Quando a Adjudicatária convocada não assinar o Contrato e nas condições 

estabelecidas, poderá ser convocado outro licitante para fazê-lo, nas condições propostas pelo 
licitante vencedor, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de 



 

 

 

habilitação, obedecida a ordem de classificação, conforme estabelece o § 2º do art. 90 da Lei 
14.133/21. 

 
16.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 16.5, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá: 
 

16.6.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; 

 
16.6.2. adjudicar e celebrar o Cobtrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização são as 

estabelecidas no Anexo IV. 
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA SIGNATÁRIA/CONTRATADA 
 

18.1. As obrigações da Contratante e da Signatária/Contratada são as 
estabelecidas no Anexo IV. 

 
19. DO PAGAMENTO 

 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Contrato (Anexo IV) 

 
20. DAS SANÇÕES 

 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que: 

 
20.1.1. deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

 
20.1.1.1. pena: impedimento de licitar e contratar com o Município de 

Governador Valadares pelo período de 6 (seis) meses, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

 
20.1.2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
 
20.1.2.1. pena: impedimento de licitar e contratar com o Município de 

Governador Valadares pelo período de 6 (seis) meses, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

 
20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 



 

 

 

20.1.3.1. pena: impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Governador Valadares pelo período de 12 (doze) meses, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

 
20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o pregão eletrônico; 
 
20.1.4.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 

 
20.1.5. fraudar o pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do objeto; 
 

20.1.5.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

 
20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
20.1.6.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

 
20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
 
20.1.7.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

 
20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 

     2013; 
 
20.1.8.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo período de 60 (sessenta) meses, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

 
20.2. Além das penalidades previstas acima, os licitantes ficarão sujeitos, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
20.2.1. Multa de 10% sobre o valor anual estimado da contratação, por qualquer das 

infrações dos subitens 20.1.1 a 20.1.8; 
 
20.2.2. demais penalidades referidas no Título IV da Lei n. 14.133/2021, no que 

    couber. 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
20.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
20.4. Caso o licitante não pague a multa aplicada e as indenizações cabíveis no prazo 

previsto, o valor será descontado da garantia prestada, se houver, dos créditos que tem a receber 
ou cobrado judicialmente. 

 
20.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

  
20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei 
n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

 
20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n. 14.133, de 2021. 

 
20.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Anexo IV. 
 

21. DA GARANTIA CONTRATUAL 
 

21.1. Não haverá exigência de garantia contratual para a presente contratação. 
 

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 



 

 

 

 
22.1. Os critérios de reajuste são os estabelecidos no Contrato (Anexo IV). 

 
23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização são os 

estabelecidos no Anexo IV. 
 

24. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

24.1. As obrigações das partes são as previstas no Anexo IV. 

 
25. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
25.1. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações 
ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 
25.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital considerar-se-ão: 

 
25.2.1. Salvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital 

observarão o horário de Brasília (DF). 
 

25.2.2. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital 
serão consecutivos. 

 
25.2.3. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis (de expediente no Município de 

Governador Valadares). 
 

25.2.4. Excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento 
 

25.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
25.4. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto. 

 
25.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as 

alterações que se fizerem necessárias, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/21. 
 

25.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e do interesse público. 

 
25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 



 

 

 

25.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
25.9. A presente licitação poderá ser revogada por motivo de conveniência e 

oportunidade, ou anulada, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável, nos termos do art. 71 da Lei 14.133/21. 

 
25.10. As questões decorrentes do presente instrumento, que não dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Governador Valadares/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Governador Valadares, 07 de outubro de 2024.



 

 

 

DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo determinar as condições que disciplinarão a 
contratação de serviço de natureza continuada de manutenção preventiva e corretiva de ar 
condicionado e fornecimento de peças para atendimento da CÂMARA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR VALADARES/MG. Os itens a serem adquiridos estão descritos abaixo: 

 

PRODUTO - SERVIÇOS QUANTIDADE 

AQUISIÇÃO DE MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE 
AR.COND 48.000 BTU’S 

4 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR.COND 
18.000 BTU’S 

18 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR.COND 
12.000 BTU’S 

116 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR E CORTINA 
DE AR 

6 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR.COND 
36.000 BTU’S 

 
 

2 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR.COND 
60.000 BTU’S 

14 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR.COND 9.000 
BTU’S 

2 

 

PRODUTO - PEÇAS QUANTIDADE 



 

 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

COMPRESSOR MONOFASICO 12.000 BTUS 10 

COMPRESSOR MONOFASICO 18.000 BTUS 4 

COMPRESSOR MONOFASICO 36.000 BTUS 1 

CONTROLEUNIVERSAL P/ AR CONDICINADO 20 

PLACA ELETRONICA UNIVERSAL HI WALL 10 

RELE PARA PLACA ELETRÔNICA 20 

SERPENTINA 12.000 CARRIER COBRE 12 

GAS R22( BOTIJA DE 13KG) 4 

GAS R410( BOTIJA DE 13KG) 3 

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, prorrogável. 
 

 
3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. O presente se faz devida à necessidade de manter o funcionamento dos 81 equipamentos de ar 

condicionado, sendo necessário no mínimo 2 manutenções anuais, além de peças para atender à 
presidência da Câmara Municipal, os gabinetes dos vereadores e servidores, tornando possível o 
bom andamento das atribuições legislativas, com vistas ao atendimento das atividades fins da 
Câmara Municipal de Governador Valadares. 

 
 



 

 

 

 

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

3.2. Serviços deverão ser prestado na Câmara Municipal ou no Anexo, e quando demandar poderão 
serem retirados os aparelhos de ar condicionado para a manuntenção e troca de peças.  
 

 
4. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
Não é permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

 

 
5. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
5.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar os serviços prestados, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 

5.2. O fiscal do contrato OU o servidor indicado para recebimento do objeto informará a seus 
superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

5.3. O fiscal do contrato OU o servidor indicado para verificar os serviços prestados poderá ser 
auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 

5.4. Os responsáveis pela fiscalização do contrato OU para o recebimento do objeto serão a Servidor 
Dorcino Gomes Neto. 

 
6. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES (NA EMPRESA) 

 
6.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências visando 

esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, sendo 
obrigação da CONTRATADA acolhê-las. 

 
7. DO PAGAMENTO 

 
16.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura detalhando o objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do fiscal da 
ata e pelo respectivo Secretário, de acordo com o empenho. 
16.2. Somente será efetuado o pagamento mediante apresentação da Negativa do FGTS e INSS. 

16.3. Somente será autorizado o pagamento, pela autoridade competente, à fornecedores que 
estiverem quites com a Fazenda Municipal de Governador Valadares/MG, mediante apresentação 
da Certidão Negativa de Débito do Município juntamente com cada Nota Fiscal emitida. 

16.4. Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos da legislação que regula 
a matéria. 

16.5. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do contrato, número do Pregão e/ou empenho a fim de acelerar o trâmite de 
recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

16.6. Poderá o Município compensar multas aplicadas com valores contratados e ainda não pagos. 
 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
8.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no 

Orçamento e serão custeadas com recursos financeiros pertinentes. 
Recursos na dotação 01.031.0101.2.001 3390.39.00 (5) – Outros serviços de terceiros – despesa 
76 
Recursos na dotação 01.031.0101.2.001 3390.30.00 (5) – Material de Consumo – despesa 44 

 

 
 

Este documento estabelece as normas específicas para a prestação do serviço continuado 
de manutenção preventiva e corretiva de ar condicionados, com a inclusão de peças e 
equipamentos necessários para a manutenção, a fim de atender as necessidades da Câmara 
Municipal e seu Anexo.   

9. DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO 

• DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADOS 

• Os equipamentos de ar condicionados instalados são os seguintes: 

 

PRODUTO - SERVIÇOS QUANTIDADE 

AQUISIÇÃO DE MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE 
AR.COND 48.000 BTU’S 

4 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR.COND 
18.000 BTU’S 

18 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR.COND 
12.000 BTU’S 

116 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR E CORTINA 
DE AR 

6 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR.COND 
36.000 BTU’S 

 
 

2 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR.COND 
60.000 BTU’S 

14 

MANUTEÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE AR.COND 9.000 
BTU’S 

2 



 

 

 

 

• A licitante interessada em obter mais detalhes técnicos acerca das características dos 
equipamentos listados acima poderá fazê-lo mediante a vistoria. 

 

• DAS CONDIÇÕES GERAIS DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO AR 
CONDICIONADO 

• Os serviços de manutenção preventiva e corretiva a serem contratados têm como objeto os 
equipamentos de ar condicionado da Câmara Municipal e do edifício onde é Anexo que 
funciona os gabinetes dos Vereadores. 

• Os serviços de manutenção preventiva, que buscam prevenir a ocorrência de quebras e 
defeitos nas instalações de ar condicionado, mantendo-as em perfeito estado de uso, de 
acordo com projetos, manuais, normas técnicas dos fabricantes e da área de saúde, 
consistem na execução, pela CONTRATADA, de procedimentos rotineiros estabelecidos no 
Plano de Manutenção, mediante 1 (uma) obrigatória visita quinzenal, perfazendo, por mês, 
um total de 2 (duas) visitas. 

• Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados nas datas previamente 
programadas pela FISCALIZAÇÃO, em conformidade com a periodicidade fixada no Plano 
de Manutenção, de segunda a sexta-feira, no horário das 12:00 às 18:00 horas. 

• A CONTRATADA deverá executar a primeira manutenção preventiva no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato. 

• Os serviços de manutenção corretiva, programados regularmente, eventuais ou 
emergenciais, demandados pela CONTRATANTE tantas vezes que se comprovar serem 
indispensáveis, tratam da execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata 
correção de defeitos e anormalidades nos equipamentos de ar condicionado, a fim de que 
seja retomada sua utilização de forma segura, eficiente e econômica, devendo ser 
preferencialmente realizados de segunda a sexta-feira, no horário das 12:00 às 18:00 horas. 

• No caso de serviços de manutenção corretiva para a solução de anormalidades eventuais, a 
CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, iniciar os procedimentos 
corretivos no prazo máximo de até 3 (três) horas. 

• No caso de serviços de manutenção corretiva emergencial relativa a acidentes de qualquer 
natureza, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, adotar 
urgentes providências no sentido de sanear o problema em até 1 (uma) hora. 

• Caso a CONTRATADA não promova o devido atendimento nos prazos fixados, fica a 
CONTRATANTE autorizada a contratar os necessários serviços de outra empresa e a cobrar 
da CONTRATADA os custos respectivos, sem que tal fato o isente da aplicação de sanção 
contratual ou provoque, para a CONTRATANTE, qualquer perda de garantia dos 
equipamentos e materiais pertencentes aos equipamentos de ar condicionado. 

• A requisição de serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais poderá ser 
formalizada por meio de comunicação verbal (telefone) ou escrita (ofício, fax, mensagem 
eletrônica, etc.). 

•  Os serviços de manutenção preventiva e corretiva executados e os materiais empregados 
deverão obedecer rigorosamente: 

a) às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, 
transporte e armazenagem de produtos; 



 

 

 

b) às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento; 

c) às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e 
do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); em especial a NBR 5.410 – Instalações 
elétricas de baixa tensão; a NBR 16401-1 – Instalações de ar-condicionado; 

d) às disposições legais federais, e distritais pertinentes; 

e) aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto; 

f) às normas técnicas específicas, se houver; 

g) às publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air 
Conditioning Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA (Sheet Metal and Air 
Conditioning Contractor's National Association); 

h) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor 
complementar os temas previstos por essas; 

i) à Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de Construção 
e de Manutenção; 

j) às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes: 

k) à NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 

l) à NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

m) à NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

n) à NR-23: Proteção Contra Incêndios; 

o) à Resolução CONFEA nº 425/98 (ART); 

p) à Portaria n.º 3523/GM e 176/GM do Ministério da Saúde, bem como o preenchimento do 
PMOC, de acordo com as necessidades dos equipamentos. 

•  Na execução das rotinas dos serviços de manutenção dos equipamentos de ar 
condicionado, a CONTRATADA deve: 

a) observar estritamente as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de 
normas técnicas indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos 
equipamentos; 

b) zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos de corrosão, 
instalação de acessórios, apoios e realização de serviços de purga, pintura e revestimentos 
protetores; 

c) manter os ambientes climatizados dentro dos padrões normalizados de temperatura, 
umidade relativa e velocidade do ar, conforme definido nas especificações e projeto do 
Sistema de Climatização. Assim, a CONTRATADA deve realizar medições nas salas onde se 
encontram os sensores do Sistema de Supervisão e adotar as medidas necessárias para 
alcançar os padrões supracitados. Nos demais ambientes, as medições serão sempre que 
necessário ou houver determinação da FISCALIZAÇÃO; e  

d) observar as prescrições da Portaria n° 3.523 GM/MS/98, em especial as disposições dos 
artigos 5° e 6°, procedendo conforme determinações descritas a seguir: 

1) manter limpos os componentes dos equipamentos (bandejas, serpentinas, 
desumidificadores, ventiladores, venezianas, grelhas e difusores) de forma a evitar a 



 

 

 

difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e manter a boa qualidade 
do ar interno; 

2) utilizar, na limpeza dos componentes dos equipamentos de ar condicionado, produtos 
biodegradáveis devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim; 

3) manter em condições de operação os filtros, promovendo sua substituição, quando 
necessário; 

4) remover as partículas sólidas, retiradas dos equipamentos de ar condicionado após a 
limpeza, e acondicioná-las em recipientes e locais adequados; 

5) preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes externas que 
apresentem riscos à saúde humana; 

6) garantir a adequada renovação do ar no interior dos ambientes climatizados; e 

7) manter um responsável técnico habilitado com as seguintes atribuições: 

- implantar e manter um Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC. Este 
Plano deve conter a identificação do estabelecimento que possui ambientes 
climatizados, a descrição das atividades a serem desenvolvidas, as recomendações a 
serem adotadas em situações de falha do equipamento e de emergência, para a 
garantia da segurança dos equipamentos condicionadores e outras de interesse, 
conforme modelo descrito no Anexo I da Portaria n° 3.523 GM/MS/98 e especificações 
da NBR 13971/97da ABNT; 

- garantir a aplicação do PMOC por intermédio da execução contínua direta ou indireta 
deste serviço; 

- manter disponível o registro dos procedimentos estabelecidos no PMOC; e 

- divulgar os procedimentos e resultados das atividades de manutenção, operação e 
controle em relatórios mensais. 

•  A CONTRATADA deverá alocar profissionais altamente especializados para o 
desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a 
substituição de qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda 
que seja benéfico ao desenvolvimento dos serviços. 

•  Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATADA, sob sua 
responsabilidade técnica e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a aceitação 
final condicionada à comprovação da efetiva realização das rotinas relativas à manutenção 
preventiva programada, assim como, na hipótese de manutenção corretiva, ao 
restabelecimento do uso do sistema de ar condicionado.  

• Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar 
somente produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a 
utilização de substâncias classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, 
ou que venham causar danos ou corrosões nos equipamentos de ar condicionado. 

• A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução. 

• A CONTRATADA deverá registrar, no prazo máximo de 7 (sete) dias da assinatura do 
contrato, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia competente, a 
devida Anotação de Responsabilidade Técnica pelos serviços objeto das presentes 



 

 

 

especificações, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) em sua habilitação 
técnica. 

•  Para a prestação dos serviços de manutenção objeto destas especificações, caberá a 
CONTRATADA fornecer e conservar equipamento e ferramenta necessários, usar mão de 
obra idônea e obter materiais necessários em quantidade suficiente e de reconhecida 
qualidade, de forma a assegurar o progresso satisfatório aos serviços e a conclusão destes 
nos prazos fixados. 

•  A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subempreiteiros etc. 

•  No caso de execução de serviços que provoquem alterações nas plantas em relação ao 
projeto original, a CONTRATADA deverá providenciar a atualização de todos os desenhos 
modificados, entregando à FISCALIZAÇÃO os respectivos "as built". 

•  Se, para viabilizar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar pareceres e 
desenhos técnicos de execução, deverá fazê-los às suas expensas exclusivas e submetê-los 
à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

•  Os desenhos técnicos de execução, se necessários, deverão ser entregues por partes, de 
acordo com as prioridades, em função dos cronogramas, em duas vias, sendo uma delas 
devolvida a CONTRATADA após análise. Os serviços contidos nesses desenhos não 
poderão ser iniciados sem aprovação formal da FISCALIZAÇÃO. 

•  A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente 
para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, nem 
interfiram negativamente com o tráfego nas vias públicas que utilizar ou que estejam 
localizadas nas proximidades da CONTRATANTE. 

•  A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas ou 
omissões suas. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou 
danos e indenizações oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira 
responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte 
da CONTRATANTE. 

•  A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor 
perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, 
público ou privado, adjacente a CONTRATANTE. Também providenciará toda e qualquer 
sinalização e/ou isolamento das áreas de serviço. 

• A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde realizarem serviços permaneçam 
sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, 
por tipo e qualidade. Providenciará, ainda, a retirada imediata de detritos e sobras de material 
tão logo conclua as operações relativas ao serviço executado. 

• A remoção de todo entulho eventualmente produzido pelos serviços de manutenção 
preventiva e corretiva do ar condicionado será de responsabilidade da CONTRATADA, 
devendo arcar exclusivamente com o correspondente custo sem ônus adicional para a 
CONTRATANTE. 

• Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pela CONTRATADA aos usuários 
das instalações da CONTRATANTE serão, no mínimo, os determinados pelo Departamento 
Nacional de Higiene e Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho. 



 

 

 

•  As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a 
CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais, municipais e 
estaduais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou 
reclamações, movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas 
precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos 
serviços. 

•  O representante da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada por esta terão livre acesso 
aos serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou 
fabricados materiais e equipamentos referentes ao contrato, ainda que nas dependências da 
CONTRATADA. 

•  A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que: 

a) assim estiver previsto e determinado no contrato; 

b) for necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato e de 
acordo com o projeto; 

c) houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos na forma 
prevista no contrato; 

d) houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da 
FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e 

e) a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar, por escrito, no Livro de Ocorrências. 

•  No caso em que a CONTRATADA venha, como resultado das suas operações, prejudicar 
áreas não incluídas no setor de seu trabalho, ele deverá recuperá-las deixando-as em 
conformidade com o seu estado original. 

•  Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e elementos 
existentes na CONTRATANTE, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a 
CONTRATADA deverá solicitar previamente à FISCALIZAÇÃO autorização para tais 
deslocamentos e modificações. 

•  Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes 
na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela 
destruição ou danificação até à aceitação pela FISCALIZAÇÃO. 

•  A CONTRATADA deverá submeter-se aos controles de programação ou de supervisão e 
fiscalização de serviços na forma apresentada pela FISCALIZAÇÃO, tais como os diários de 
manutenção, controles de acesso e de presença dos prestadores de serviço e controles de 
emprego de materiais ou outros. 

•  Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização 
expressa da FISCALIZAÇÃO. 

•  A inobservância das presentes especificações técnicas implicará a aceitação parcial ou 
recusa total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer a parcela ou objeto integral 
recusado sem direito à indenização. 

 

• DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO 

• A MANUTENÇÃO PREVENTIVA das instalações tem por objetivo antecipar-se, por meio de 
ensaios e rotinas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos 
equipamentos e instalações ou desuso. 



 

 

 

• Segue abaixo a especificação das rotinas periódicas relativas à MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA que deverão ser realizadas pela CONTRATADA, com base na Portaria do 
M.S. n° 3523/GM e NBR 1397/97 e nas características técnicas dos equipamentos de ar 
condicionado: 
 

a. Deverá fazer a manutenção MENSALMENTE: 
 

Especificações 

Verificar ruídos e vibrações anormais. 

Limpeza de evaporador. 

Limpeza de filtro de ar. 

Medir o diferencial de pressão. 

Verificar e eliminar frestas dos filtros. 

Limpar/lavar (quando recuperável) ou substituir (quando descartável) o elemento 
filtrante. 

Verificar grades de ventilação/ exaustão. 

Verificar chave seletora. 

Verificar atuação do termostato. 

Verificar válvula reversora. 

Medir e registrar tensão elétrica na alimentação, do compressor e motores. 

Medir e registrar corrente elétrica ventilador/compressor. 

Medir e registrar temperatura ar insuflamento, retorno e ambiente. 

Efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas. 

Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos. 

Limpar bandeja condensação e dreno e sua operação. 

Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete. 

Verificar a tensão das correias, para evitar o escorregamento nas polias. 

Lavar as serpentinas e bandejas com remoção do biofilme (lodo) sem o uso de 
produto desengraxante e corrosivo. 

Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor). 

Verificar o funcionamento da resistência de aquecimento do cárter. 

Verificar filtro e secador. 

Verificar carga de gás refrigerante e vazamentos. 

Verificar nível de óleo do compressor. 

Verificar a operação da válvula de expansão. 

Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (pressostatos de alta/baixa e 
óleo). 

Verificar e calibrar os dispositivos de segurança, relés térmicos e fusíveis . 

Verificar a calibragem e regulagem do termostato de controle de temperatura do 
ambiente. 

 
b. Deverá fazer a manutenção TRIMESTRALMENTE: 

 

Especificação 

Eliminar danos e sujeiras e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e 
na bandeja. 

Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão. 

 
c. Deverá fazer manutenção SEMESTRALMENTE 



 

 

 

 

Especificação 

Verificar a operação dos controles de vazão. 

Verificar resistência de isolamento dos motores e compressores. 

 
d. Deverá fazer manutenção ANUALMENTE: 

 

Especificação 

Limpeza de condensador. 

Verificar protetor térmico compressor. 

Verificar estado de conservação do isolamento termo-acústico do gabinete. 

• DA MANUTENÇÃO CORRETIVA DE AR CONDICIONADO 

• Para cada serviço preventivo identificado na relação do item, fica também estabelecido que a 
CONTRATADA tem obrigação de executar, se aprovado e disponível o material de 
reposição, o correspondente serviço de MANUTENÇÃO CORRETIVA (substituição de partes 
e peças, recomposição, reparo, conserto, etc. ). 

• DOS MATERIAIS, PEÇAS E EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO DO AR 
CONDICIONADO. 

• A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, 
bem como seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de 
assegurar a prestação dos serviços de manutenção ora licitados, devendo, obrigatoriamente, 
a CONTRATADA incluir no preço do serviço os correspondentes custos. 

• A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da 
CONTRATANTE será permitida somente pelo tempo que durar o serviço executado. Tão 
logo este seja concluído, a CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a retirada 
dos remanescentes. 

• Os equipamentos que a CONTRATADA levar para a Câmara, ou as instalações por ela 
executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados 
com autorização formal da FISCALIZAÇÃO. 

• As vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por equipamentos, 
materiais, instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar o 
desenvolvimento dos serviços de outros contratados que acaso poderão estar trabalhando 
concomitantemente. 

• Se a CONTRATADA necessitar deslocar à CONTRATANTE qualquer equipamento, completo 
ou em partes, que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o 
fato à FISCALIZAÇÃO, informando-a também das providências que pretende adotar para a 
proteção e o eventual reforço das obras viárias existentes, ficando a CONTRATADA 
responsável pela efetivação de todas as providências necessárias junto a órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais, a entidades privadas e a pessoas físicas envolvidas. 

• Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo da 
CONTRATADA. 

• Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer pagamento 
adicional, de todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos 
dos profissionais envolvidos na execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à 
execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar 



 

 

 

condicionados, tais como álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, 
vaselina, estopas, panos, Bombril, utensílios e produtos químicos de limpeza, graxas e 
desengraxantes, desencrustantes, produtos anti-ferrugem, WD40, solventes, materiais de 
escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, 
colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, 
escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, 
nitrogênio, acetileno e outros similares. Desse modo, a CONTRATADA deverá incluir no 
preço dos serviços os correspondentes custos. 

• A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus a 
pagamento adicional, o seguinte MATERIAL DE REPOSIÇÃO: fusíveis, relés de proteção, 
capacitores, parafusos, rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e 
gás refrigerantes, filtros e circuitos de controle de temperatura e pilhas. Desse modo, a 
CONTRATADA deverá considerar, na sua proposta de preço, os correspondentes custos. 

• MATERIAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças, 
componentes e materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos e 
instalações do ar condicionado. 

• Os custos com a instalação de materiais, deverão correr por conta da CONTRATADA, não 
podendo cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição dos preços unitários. 

• Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser 
novos, do mesmo fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações técnicas, 
sujeitos ao exame e à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

• Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 
informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de 
certificado de ensaios que comprovem a qualidade destes. Os ensaios e as verificações que 
se fizerem necessários serão providenciados pela CONTRATADA, representando ônus de 
sua exclusiva responsabilidade, não sendo, por consequência, objeto de pagamento 
adicional por parte da CONTRATANTE. 

• As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE, 
devendo, por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela 
CONTRATADA à FISCALIZAÇÃO. 

10. DOS ENCARGOS DAS PARTES 

• A CONTRATADA deve: 

a) nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do 
contrato; 

b) manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 
devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 
dessas condições: 

c) responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de 
trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes, 
equipamentos, seguros, tarifas, tacas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou 
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos 
serviços contratados; 

d) respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
 dependências da CONTRATANTE; 



 

 

 

e) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a 
execução deste contrato; 

f) comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 
prestar os esclarecimentos solicitados; 

g) fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o 
intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado; 

h) ser responsável exclusivo por quaisquer acidentes na execução dos serviços contratados, 
pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação dos 
documentos, causados por seus funcionários; 

i) refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem 
considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado; 

j) recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à 
realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida;  

k) realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das 
atribuições de seus empregados; 

l) manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme; 

m) cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade 
responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à 
execução dos serviços pelos empregados; 

n) coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 

o) administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 

p) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;  

q) instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios; 

r) cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados; 

s) solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de quaisquer 
equipamentos pertencentes à CONTRATADA;  

t) colocar à disposição da CONTRATANTE os equipamentos e ferramentas solicitados para a 
perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e permanentes 
condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas; 

u) realizar a manutenção dos equipamentos e seus acessórios, necessários à execução dos 
serviços; 

v) manter sede, filial ou escritório, local em serão prestados os serviços, com capacidade 
operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, bem como 
realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão 
dos funcionários.  

cc.1. A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
do início da prestação dos serviços, o cumprimento desta obrigação; 

w) fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança 
recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço 
aqueles empregados que se negarem a usá-los, bem como manter nas dependências do 
Câmara Municipal membros da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), 
quando exigido pelas normas de segurança do trabalho;  

x) responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da Câmara 
Municipal e seu Anexo, por meio próprio ou mediante vale transporte, inclusive em casos de 
paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária 
a execução dos serviços em regime extraordinário; 



 

 

 

y) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE; 

z) responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência; e 

aa) responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 
contratação. 

 

• A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere 
a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode 
onerar o objeto deste contrato. 

• São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
a) a contratação de servidor do quadro da Câmara Municipal, ativo ou inativo há menos de 5 

(cinco) anos, ou ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, 
companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a 
vigência deste contrato; 

b) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE; 

c) a subcontratação para execução do objeto. 
 

• A CONTRATANTE deve: 
a) expedir as ordens de serviço, com todas as informações necessárias à execução dos 

serviços contratados; 
b) prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante ou preposto da CONTRATADA; 
c) proceder às medições e efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos 

serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato; 
d) exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim; 
e) comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento 

do contrato; 
f) observar o cumprimento dos requisitos exigidos nas especificações técnicas, solicitando 

à CONTRATADA as substituições e as correções que se verificarem necessárias. 

10.1 DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL 

Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, a 
CONTRATADA deverá entregar ao Serviço de Administração da Secretaria Estadual a documentação 
a seguir relacionada:  

• Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, cópias 
autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes 
documentos: 
a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 
b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União; 



 

 

 

d) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
da CONTRATADA; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

10.2. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

• Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA        
terá o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência 
da FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente. 

• O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em 
situação irregular perante as obrigações fiscais implicarão rescisão contratual, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

 

10.3. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

• A CONTRATADA deverá entregar até o dia 20 do mês subsequente ao da prestação do 
serviço, ao Setor Contabil da Câmara Municipal, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 
(uma) via, para fins de liquidação e pagamento; 

• A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do 
contrato ou a outro servidor designado para esse fim; 

• O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados da 
protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados a DOCUMENTAÇÃO 
FISCAL; 

• O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 
CONTRATADA; 

• O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA, quando couber, estará sujeito às 
retenções na fonte de tributos e contribuições sociais, de acordo com os respectivos 
normativos legais, de: 

a) Imposto Sobre a Renda - IRPJ, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL, 
Contribuição para a Seguridade Social – COFINS e Contribuição para o PIS/PASEP; 

b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

• Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira e documentação discriminada no item DA DOCUMENTAÇÃO 
FISCAL, sem que isso gere direito de reajustamento de preços, correção monetária ou 
encargos moratórios; 

• À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do 
contrato; 

• A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato; 

• A não apresentação da documentação de que trata o item DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 
nos prazos especificados, ou o não atendimento de regularização no prazo de 30 (trinta) dias 
contado da solicitação pela fiscalização, poderá ensejar a rescisão do contrato e quaisquer 



 

 

 

valores retidos somente serão pagos após a comprovação de que os encargos fiscais 
encontram-se em dia; 

• No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples. 

• O valor dos encargos será calculado pela fórmula: 

EM = I x N x VP, onde:   EM = encargos moratórios devidos;  

   N = números de dias entre a data prevista para o  pagamento e a 
do efetivo pagamento;  

  I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e  

    VP = valor da prestação em atraso. 
 
 

11. DAS SANÇÕES 

11.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Sistema e do 
cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a 
ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por 
cento) sobre o valor da contratação, a CONTRATADA que:   

a) Apresentar documentação falsa;  

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

c) Falhar na execução do contrato;  

d) Fraudar na execução do contrato;  

e) Comportar-se de modo inidôneo;  

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa. 

11.2. O retardamento da execução previsto no item 11.1, alínea “b”, estará configurado quando a 
CONTRATADA: 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados da 
data constante na ordem de serviço;  

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias 
seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

11.3. A falha na execução do contrato prevista no item 11.1 desta cláusula, alínea “c”, estará 
configurada quando a CONTRATADA cometer um ou mais infrações previstas na tabela 3 do 
item 11.5, e alcançar o total de 20 pontos, cumulativamente, conforme a graduação de 
infrações estabelecidas na tabela 1 deste item. 

  



 

 

 

 
Tabela 1 

 

GRAU DA 
INFRAÇÃO 

PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

11.4. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a 
graduação estabelecida nas tabelas seguintes:  

 

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,50% sobre o valor anual do contrato  

2 0,75% sobre o valor anual do contrato  

3 1,05% sobre o valor anual do contrato  

4 1,35% sobre o valor anual do contrato  

5 3,00% sobre o valor anual do contrato  

6 7,50% sobre o valor anual do contrato  

 

Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO 
GRA
U 

INCIDÊNCIA 

1 
Deixar de cumprir os prazos previstos neste 
edital. 

1 
Por empregado 
ou por 
ocorrência 

2 

Executar serviço incompleto, paliativo, 
substitutivo como por caráter permanente, 
ou deixar de providenciar recomposição 
complementar. 

2 Por ocorrência 

3 
Fornecer informação pérfida de serviço ou 
substituição de material. 

2 Por ocorrência 

4 
Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais. 

6 
Por dia e por 
posto 

5 
Destruir ou danificar documentos por culpa 
ou dolo de seus agentes.  

3 Por ocorrência 

6 
Utilizar as dependências da 
CONTRATANTE para fins diversos do 
objeto do contrato.  

5 Por ocorrência 

7 
Recusar-se a executar serviço determinado 
pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 
justificado. 

5 Por ocorrência 



 

 

 

8 
Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar ou que cause dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

9 

Retirar das dependências da Câmara 
quaisquer equipamentos ou materiais, 
previstos em contrato, sem autorização 
prévia do responsável. 

1 
Por item e por 
ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

10 
Manter a documentação de habilitação 
atualizada. 

1 
Por item e por 

ocorrência 

11 
Cumprir prazo estabelecido pelo contrato ou 
determinado pela FISCALIZAÇÃO.  

1 
Por unidade de 
tempo definida 

no contrato 

12 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO 
para controle de acesso de seus 
funcionários. 

1 Por ocorrência 

13 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

14 
Manter sede, filial ou escritório de 
atendimento na cidade local de prestação 
dos serviços. 

1 
Por ocorrência 

e por dia 

15 
Apresentar, quando solicitado, 
documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária. 

2 
Por ocorrência 

e por dia 

16 

Entregar ou entregar com atraso ou 
incompleta a documentação exigida no item 
2.9. - DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 
TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA, deste 
documento. 

1 
Por ocorrência 

e por dia 

17 

Entregar ou entregar com atraso os 
esclarecimentos formais solicitados para 
sanar as inconsistências ou dúvidas 
suscitadas durante a análise da 
documentação exigida no item 2.9. - DA 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA 
E PREVIDENCIÁRIA. 

1 
Por ocorrência 

e por dia 

11.5. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente à de impedimento de 
licitar e contratar estabelecida no item 11.1. 

11.6. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA: 

a) Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa;  

 

 
 
 



 

 

 

PREÇO GLOBAL 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
O Valor da proposta a ser inserido no campo próprio do SISTEMA DE COMPRAS 

para participação na DISPUTA DE LANCES deverá ser: 

 

 
Já a proposta a ser anexada ao sistema, (item 7.2 do Edital), deverá ser detalhada 

conforme modelo abaixo: 

Ao Município de Governador Valadares/MG 
Ref.: Pregão Eletrônico n. 001/2024. 

Apresentamos a V. Senhoria nossa proposta de preços, detalhada na tabela abaixo, para 
fornecimento do objeto que trata o Pregão Eletrônico n. 001/2024, conforme especificação 
constante no Edital e seus Anexos. 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte? Sim (  ) Não(  ) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

N. da Agência:  

Representante para assinatura da Ata: 

CPF do Representante: 

 
 

 

 
DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO 

 
QUANTIDADE  

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR TOTAL 

(R$) 

    1 
MANUTEÇÃO E 

HIGIENIZAÇÃO DE 
AR.COND 48.000 BTU’S 

 
4 

  

    2 
MANUTEÇÃO E 

HIGIENIZAÇÃO DE 
AR.COND 18.000 BTU’S 

 
18 

  

    3 
MANUTEÇÃO E 

HIGIENIZAÇÃO DE 
AR.COND 12.000 BTU’S 

 
116 

  

    4 
MANUTEÇÃO E 

HIGIENIZAÇÃO DE AR E 
CORTINA DE AR 

 
6 

  

    5 
MANUTEÇÃO E 

HIGIENIZAÇÃO DE 
AR.COND 36.000 BTU’S 

 
2 

  



 

 

 

    6 
MANUTEÇÃO E 

HIGIENIZAÇÃO DE 
AR.COND 60.000 BTU’S 

 
14 

  

    7 
MANUTEÇÃO E 

HIGIENIZAÇÃO DE 
AR.COND 9.000 BTU’S 

 
2 

  

 
 
 

 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO - 
PEÇAS 

MARCA E 
ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO OFERTADO 

 
QUANTIDADE  

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR TOTAL 

(R$) 

1 
COMPRESSOR 
MONOFASICO 
12.000 BTUS 

  
10 

  

2 
COMPRESSOR 
MONOFASICO 
18.000 BTUS 

  
4 

  

3 
COMPRESSOR 
MONOFASICO 
36.000 BTUS 

  
1 

  

4 
CONTROLE 

UNIVERSAL P/ AR 
CONDICINADO 

  
20 

  

5 
PLACA 

ELETRONICA 
UNIVERSAL HI 

WALL 

  
10 

  

6 
RELE PARA PLACA 

ELETRÔNICA 

  
20 

  

7 
SERPENTINA 

12.000 CARRIER 
COBRE 

  
12 

  

8 
GAS R22( BOTIJA 

DE 13KG) 

  
4 

  

9 
GAS R410( BOTIJA 

DE 13KG) 

  
3 

  

 

VALOR GLOBAL  

 
(*) Concordamos com todas as especificações do Edital. 
PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO: Conforme o Edital. 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme o Edital. 

Local e data 

 

Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal 



 

 

 

 
ANEXO III-A 

DECLARAÇÃO 

A empresa   (Razão Social)  , inscrita no CNPJ n.  , DECLARA, para os devidos fins e 
sob os ditames da lei que não possui e não contratará durante a vigência da avença decorrente 
deste certame empregados ou sócios que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de 
direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de agentes públicos municipais, 
nos termos do art. 7º da Lei nº 14.133/21. 

 
DECLARA que nos termos do art. 7º, XXXIII da CF/88, não emprega menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalhador menor de 16 anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar eventuais 
ocorrências supervenientes. 

 
DECLARA que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

 
DECLARA também não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial 
MTE/SDH n. 2/11 e não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis 
de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em 
afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código 
Penal; do Decreto n. 5.017/04 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 
29 e 105. 

 
DECLARA que os objetos/serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 
art. 93 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
DECLARA, que tomou conhecimento de todas as informações para o cumprimento das 

obrigações objeto deste Pregão Eletrônico n. 001/2024. 

 
Local e data 

 

Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal 



 

 

 

 
ANEXO III-B 

DECLARAÇÃO ME/EPP 

  [denominação/razão social da sociedade 
empresarial],  inscrita  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  –  CNPJ  sob  o  nº 
 , por intermédio de seu(sua) representante legal o(a) Sr(a). 
  , portador(a) da carteira de identidade 
nº  e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o nº 
 , DECLARA, para fins do disposto no item    do Edital de   

n°  /  e sob as penas da lei, atender os requisitos para enquadramento como 
microempresa/empresa de pequeno porte e não incorrer em qualquer dos impedimentos para se 
beneficiar do tratamento jurídico diferenciado correspondente conferido pela legislação em vigor, 
nos termos do artigo 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/06.Para esse efeito, a declarante 
informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente; 

c) NÃO firmou contratos com a Administração Pública, no ano corrente, que extrapolem os 
limites impostos pelo art. 4º da Lei 14.133/21. 

II- o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual 
desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas 
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as 
demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e 
tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990) 

 

 
Local e data 

 
 

 

Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal 



 

 

ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO N.º _______ /20__ QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL 
DE GOVERNADOR VALADARES/MG, E _______ 
PARA O FORNECIMENTO DE _____________. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES/MG, pessoa 
jurídica de Direito Público Interno, CNPJ/MF sob o N.º 18.419.374/0001-00 com sede na Rua 
Marechal Floriano, 905, centro, neste ato representado pelo seu Presidente, Vereador, 
Regino da Silva Cruz; 

CONTRATADA: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 
______________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir 
cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade n.º _______ 
[inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n.º 
________________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 
[procuração/contrato social/estatuto social]. 

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, 
instruído no Processo n.º 093/2024 (Pregão Eletrônico 001/2024), mediante as cláusulas e 
condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. O presente contrato tem como objeto a prestação dos serviços continuados de 
manutenção preventiva e corretiva de ar condicionado, incluindo os materiais e peças 
necessárias à manutenção, para atender à Câmara Municipal de Governador Valadares/MG 
e seu anexo – Gabinete dos Vereadores, conforme especificações do Anexo I do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 001/2024. 

1.1. A prestação de serviços inclui o fornecimento de materiais e a utilização de 
equipamentos necessários e adequados à manutenção e à execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

1. O valor total deste contrato é de R$ ____(___). 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

1. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Natureza da 
Despesa __________, da Atividade ________________, conforme Nota de Empenho n.º 
_____, de ___/___/____. 



 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

1. Para execução do objeto deste contrato, a CONTRATADA deverá obedecer 
aos prazos estabelecidos no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 
001/2024. 

2. O prazo de execução inicia-se a partir da data da assinatura do contrato. 

3. A primeira manutenção preventiva deverá ser executada no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis contados da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  

1.  O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua 
assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

2. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante apostilamento, a cada 12 
(doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos 
abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade 
competente:  

2.1. Prestação regular dos serviços;  

2.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;  

2.3. Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço;  

2.4. Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para a 
Administração; e  

2.5. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.  

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá 
reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 
ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES  

1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, 
respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2. A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Anexo I do Edital do Pregão 
Eletrônico n.º 001/2024, deve: 

2.1. nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na 
execução do contrato; 

2.2. manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas 
na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato 
impeditivo da manutenção dessas condições; 

2.3. responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, 
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tarifas, tacas, tributos, contribuições de 



 

 

qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à 
perfeita execução dos serviços contratados; 

2.4. responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus 
bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato; 

2.5. respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências da CONTRATANTE; 

2.6. comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade 
constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

2.7. fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do 
serviço, com o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo 
prestado; 

2.8. ser responsável exclusivo por quaisquer acidentes na execução dos serviços 
contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou 
danificação dos documentos, causados por seus empregados; 

2.9. refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não 
forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço 
contratado; 

2.10. recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados 
necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida; 

2.11. realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho 
das atribuições de seus empregados; 

2.12. manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme; 

2.13. cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a 
unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências 
requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados; 

2.14. coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 

2.15. administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 

2.16. assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por 
meio do preposto; 

2.17. instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios; 

2.18. cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados; 

2.19. solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada 
de quaisquer equipamentos pertencentes à CONTRATADA; 

2.20. colocar à disposição da CONTRATANTE os equipamentos e ferramentas 
solicitados para a perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar em ótimas 
e permanentes condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas; 

2.21. realizar a manutenção dos equipamentos e seus acessórios, necessários à 
execução dos serviços; 

2.22 manter sede, filial ou escritório, local em que serão prestados os serviços, 
com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da 
Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, 
treinamento, admissão e demissão dos funcionários. 

2.22.1. A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar do início da prestação dos serviços, o cumprimento desta obrigação; 



 

 

2.23. fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de 
segurança recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, 
afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los, bem como 
manter nas dependências da Câmara Municipal membros da CIPA (Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes), quando exigido pelas normas de segurança do trabalho; 

2.24. responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da 
Câmara Municipal e seu Anexo, por meio próprio ou mediante vale transporte, 
inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações 
em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário; 

2.25. responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que 
acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

2.26. responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, 
civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada 
por prevenção, conexão ou continência; e 

2.27. responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes 
desta contratação. 

3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem 
pode onerar o objeto deste contrato. 

4. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

4.1. a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 
autorização da CONTRATANTE; 

4.2. a subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

4.3. a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de 
ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a 
vigência deste contrato. 

5. A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Anexo I do Edital do 
Pregão Eletrônico n.º 001/2024, deve: 

5.1. expedir as ordens de serviço, com todas as informações necessárias à 
execução dos serviços contratados; 

5.2. prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA; 

5.3. proceder às medições e efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos 
serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato; 

5.4. exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para 
esse fim; 

5.5. comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do contrato; e 

5.6. observar o cumprimento dos requisitos exigidos nas especificações técnicas, 
solicitando à CONTRATADA as substituições e as correções que se verificarem 
necessárias. 



 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo (a) titular do Departamento de Serviços Gerais ou por representante da 
CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de 
terceiros. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL 
 

1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, a 
CONTRATADA deverá entregar ao Departamento Contabil a documentação a 
seguir relacionada: 

1.1. Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, 
cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da CONTRATADA; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

2. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA 
terá o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência 
da FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente. 

3. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da 
CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações fiscais implicarão rescisão 
contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos em Lei, desde que haja interesse 
da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE  

1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno mínimo 
de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes 
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste 
ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Geral de Preços do 
Mercado - IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado em 12 
(doze) meses, com base na seguinte fórmula: 

R = (I – Io) . P 

     Io  



 

 

Onde: 

a) para o primeiro reajuste: 

 R = reajuste procurado; 

 I = índice relativo ao mês do reajuste; 

 Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 

 P = preço atual dos serviços; 

b) para os reajustes subsequentes: 

 R = reajuste procurado; 

 I = índice relativo ao mês do novo reajuste; 

 Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste 
efetuado; 

 P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado 

2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o 
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

1. A rescisão deste contrato se dará nos termos da Lei 14.333/21. 

1.1 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até 
o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da 
possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO 
DO CONTRATO 

1. O presente contrato fundamenta-se na Lei nº. 14.333/21 e vincula - se ao Edital e 
anexos do Pregão Eletrônico n.º 001/2024, constante do processo 093/2024, bem como à 
proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

1. A CONTRATADA deverá entregar até o dia 20 do mês subsequente ao da prestação 
do serviço, ao Departamento Contabil, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) 
via, para fins de liquidação e pagamento. 

2. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao 
fiscal do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 



 

 

3. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE 
em data posterior à indicada no item 1 desta cláusula, será imputado à CONTRATADA o 
pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, 
contados da protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados na cláusula 
nona deste contrato. 

5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente 
da CONTRATADA. 

6. O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA, quando couber, estará 
sujeito às retenções na fonte de tributos e contribuições sociais, de acordo com os 
respectivos normativos legais, de: 

 a) Imposto Sobre a Renda - IRPJ, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – 
CSLL, Contribuição para a Seguridade Social – COFINS e Contribuição para o 
PIS/PASEP; 

 b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 

7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação discriminada na cláusula nona 
deste contrato, sem que isso gere direito de reajustamento de preços, correção monetária ou 
encargos moratórios. 

8. À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após 
a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do 
contrato. 

9. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato. 

10. A não apresentação da documentação de que trata a cláusula nona deste contrato, 
nos prazos especificados, ou o não atendimento de regularização no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado da solicitação pela fiscalização, poderá ensejar a rescisão do contrato e 
quaisquer valores retidos somente serão pagos após a comprovação de que os encargos 
fiscais encontram-se em dia. 

11. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à 
taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 
juros simples. 

11.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES 

1.  Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, ficará impedida de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do 
Sicaf e do cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 
30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, a CONTRATADA que: 

a) apresentar documentação falsa; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 



 

 

c) falhar na execução do contrato 

d) fraudar a execução do contrato; 

e) comportar-se de modo inidôneo; 

f) cometer fraude fiscal; ou 

g) fizer declaração falsa. 

2. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do 
contrato, de que trata a alínea “c” do item 1 desta cláusula, o valor relativo às multas 
aplicadas em razão do item 6 desta cláusula. 

3.  O retardamento da execução, previsto na alínea “b” do item 1 desta cláusula, estará 
configurado quando a CONTRATADA: 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias 
contados da data constante na ordem de serviço; 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 
(três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

4.  A falha na execução do contrato, prevista na alínea “c” do item 1 desta cláusula, 
estará configurada quando a CONTRATADA cometer uma ou mais infrações, previstas na 
tabela 3 do item 6 desta cláusula, e alcançar o total de 20 pontos, cumulativamente, 
conforme a graduação de infrações estabelecidas na tabela 1 a seguir: 

 

Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

5. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas 
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA (R$) 

1 0,50% sobre o valor anual do contrato  

2 0,75% sobre o valor anual do contrato  

3 1,05% sobre o valor anual do contrato  

4 1,35% sobre o valor anual do contrato  

5 3,00% sobre o valor anual do contrato  

6 7,50% sobre o valor anual do contrato  

 

Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 Deixar de cumprir os prazos previstos neste edital. 1 
Por empregado ou 

por ocorrência 

2 Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como 2 Por ocorrência 



 

 

por caráter permanente, ou deixar de providenciar 
recomposição complementar. 

3 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição 
de material. 

2 Por ocorrência 

4 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 
ou caso fortuito, os serviços contratados. 

6 Por dia e por posto 

5 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 
seus agentes.  

3 Por ocorrência 

6 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins 
diversos do objeto do contrato.  

5 Por ocorrência 

7 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

8 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 
que cause dano físico, lesão corporal ou consequências 
letais. 

6 Por ocorrência 

9 
Retirar das dependências da Câmara quaisquer 
equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem 
autorização prévia do responsável. 

1 
Por item e por 

ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

10 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 

ocorrência 

11 
Cumprir prazo estabelecido pelo contrato ou determinado 
pela FISCALIZAÇÃO.  

1 
Por unidade de 

tempo definida no 
contrato 

12 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle 
de acesso de seus empregados. 

1 Por ocorrência 

13 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 
da FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

14 
Manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade 
local de prestação dos serviços. 

1 
Por ocorrência e 

por dia 

15 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, 
trabalhista e previdenciária. 

2 
Por ocorrência e 

por dia 

16 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 
documentação exigida na cláusula nona deste contrato. 

1 
Por ocorrência e 

por dia 

17 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos 
formais solicitados para sanar as inconsistências ou 
dúvidas suscitadas durante a análise da documentação 
exigida na cláusula nona deste contrato. 

1 
Por ocorrência e 

por dia 

 

7. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente à de 
impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 1 desta cláusula. 

8. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 
CONTRATADA: 

 a) Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher 
a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

 b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em 
dívida ativa. 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de 
Governador Valadares/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, 
são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 
testemunhas abaixo. 

Governador Valadares/MG, em [data]. 
 

Câmara Municipal de Governador Valadares 
 
 

[Nome da autoridade competente] 
[inserir nome do cargo] 

 
 

CONTRATADA 
 

Representante 
Procurador/cargo 

 
 
TESTEMUNHAS: 
____________________________   ____________________________ 
NOME:       NOME:     
CPF:       CPF:  
RG:       RG: 
 
 
 

 
 


